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 S U B V E N C I O N E S  A  L A S  A C T I V I D A D E S  D E  P R O M O C I Ó N  D E  L A  E C O N O M Í A  
S O C I A L .  

 
  
C o n  o b j e t o  d e  d a r  c u m p l i m i e n t o  a  l o s  o b j e t i v o s  p r e s u p u e s t a r i o s  d e l  P r o g r a m a  “ D e s a r r o l l o  d e  l a  E c o n o m í a  
S o c i a l  y  d e l  F o n d o  S o c i a l  E u r o p e o ”  s e  a p r o b ó  l a  O r d e n  T A S / 2 1 6 / 2 0 0 4 ,  d e  2 0  d e  e n e r o ,  p o r  l a  q u e  s e  
e s t a b l e c e n  l a s  s u b v e n c i o n e s  p a r a  e l  f o m e n t o  d e l  e m p l e o  y  m e j o r a  d e  l a  c o m p e t i t i v i d a d  e n  l a s  c o o p e r a t i v a s  
y  s o c i e d a d e s  l a b o r a l e s ,  q u e d a n d o  p e n d i e n t e  d e  a p r o b a r  l a  n o r m a t i v a  q u e  t e n g a  p o r  o b j e t o  e l  e s t í m u l o  d e  
l a s  i n i c i a t i v a s  e m p r e s a r i a l e s  t e n d e n t e s  a  s a t i s f a c e r  l a  d e m a n d a  d e  d e t e r m i n a d o s  b i e n e s  o  s e r v i c i o s ,  e n  
c a m p o s  c o m o  e l  d e  l a  v i v i e n d a ,  e n s e ñ a n z a ,  c o n s u m o ,  s e r v i c i o s ,  a s i s t e n c i a  s a n i t a r i a ,  m e d i a n t e  l a  
c o n s t i t u c i ó n  d e  s o c i e d a d e s  c o o p e r a t i v a s  u  o t r a s  f o r m a s  d e  l a  e c o n o m í a  s o c i a l .  
 
L a  O r d e n  T A S / 9 5 5 / 2 0 0 4 ,  d e  2  d e  a b r i l ,  p u b l i c a d a  e n  e l  B O E  d e  1 4  d e  a b r i l ,  t i e n e  p o r  o b j e t o  e s t a b l e c e r  l a s  
b a s e s  r e g u l a d o r a s  p a r a  l a  c o n c e s i ó n  d e  s u b v e n c i o n e s  d i r i g i d a s  a  l a  p r o m o c i ó n  d e  l a  e c o n o m í a  s o c i a l ,  l a  
r e s p o n s a b i l i d a d  s o c i a l  d e  l a  e m p r e s a ,  e l  a u t o e m p l e o  c o m o  f ó r m u l a  d e  e c o n o m í a  s o c i a l ,  y  p a r a  s u f r a g a r  l o s  
g a s t o s  d e  f u n c i o n a m i e n t o  d e  l a s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o o p e r a t i v a s ,  d e  s o c i e d a d e s  l a b o r a l e s ,  d e  t r a b a j a d o r e s  
a u t ó n o m o s  y  o t r o s  e n t r e s  r e p r e s e n t a t i v o s  d e  l a  e c o n o m í a  s o c i a l  d e  á m b i t o  e s t a t a l ,  a s í  c o m o  c o n v o c a r  s u  
c o n c e s i ó n  p a r a  e l  e j e r c i c i o  e c o n ó m i c o  2 0 0 4 .  
 

Ac t i v i d a d e s  s u b v e n c i o n a b l e s  
 
S e r á n  s u b v e n c i o n a b l e s  l a s  s i g u i e n t e s  a c t i v i d a d e s  d e  á m b i t o  e s t a t a l :   
a )  A c t i v i d a d e s  f o r m a t i v a s  d i r i g i d a s  a  i n i c i a r ,  p e r f e c c i o n a r  y  c u a l i f i c a r  e l  c o n o c i m i e n t o  d e  l a  e c o n o m í a  

s o c i a l .  
b )  O r g a n i z a c i ó n  d e  c o n g r e s o s ,  s e m i n a r i o s ,  j o r n a d a s  y  o t r a s  a c t i v i d a d e s  d e  n a t u r a l e z a  s i m i l a r  v i n c u l a d a s  

a l  f o m e n t o  d e  l a  e c o n o m í a  s o c i a l ,  l a  r e s p o n s a b i l i d a d  s o c i a l  d e  l a  e m p r e s a  y  e l  a u t o e m p l e o .  
c )  E l a b o r a c i ó n  d e  t r a b a j o s  d e  d o c u m e n t a c i ó n ,  a n á l i s i s  e  i n v e s t i g a c i ó n  e n  e l  c a m p o  d e l  f o m e n t o  d e  l a  
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economía social, la responsabilidad social de la empresa y  el au t oempleo.  
d)  D if u sió n de la economía social, de la responsabilidad social de la empresa y  del au t oempleo, mediant e 

la edició n de f ollet os, pu blicaciones, encart es, campañ as pu blicit arias y  ot ras act u aciones aná log as, a 
t rav é s de cu alq u ier medio inclu idas las nu ev as t ecnolog ías de la inf ormació n y  las comu nicaciones.  

e)  F u ncionamient o de las ent idades asociat iv as de á mbit o est at al de cooperat iv as y  de sociedades 
laborales.  

f )  F u ncionamient o de las ent idades asociat iv as de á mbit o est at al de t rabaj adores au t ó nomos de cará ct er 
int ersect orial.  

g )  F u ncionamient o de ot ros ent es represent at iv os de la economía social q u e int eg ren a asociaciones de 
cooperat iv as y  de sociedades laborales de á mbit o est at al 

 
 

Beneficiarios  
 
L as sig u ient es ent idades de á mbit o est at al t endrá n derech o a acog erse a las su bv enciones:   
a)  L as ent idades asociat iv as de cooperat iv as, de sociedades laborales, de t rabaj adores au t ó nomos de 

cará ct er int ersect orial, ot ros ent es represent at iv os de la economía social q u e int eg ren a dich as 
ent idades, así como las u niv ersidades y  las ent idades sin á nimo de lu cro, para las act iv idades 
señ aladas ant eriorment e en las let ras a) , b) , c)  y  d) .  

b)  L as ent idades asociat iv as de cooperat iv as y  de sociedades laborales, para las act iv idades señ aladas en 
la let ra e)  ant erior.  

c)  L as ent idades asociat iv as de t rabaj adores au t ó nomos de cará ct er int ersect orial, para las act iv idades 
señ aladas en la let ra f )  ant erior.  

d)  O t ros ent es represent at iv os de la economía social q u e int eg ren a asociaciones de cooperat iv as y  de 
sociedades laborales de á mbit o est at al, para las act iv idades señ aladas ant eriorment e en la let ra g ) .  

 
 
L os benef iciarios deberá n t ener personalidad j u rídica y  est ar inscrit os en el R eg ist ro P ú blico 
correspondient e, disponer la est ru ct u ra y  capacidad su f icient e para realiz ar la act iv idad q u e const it u y e el 
obj et o de la su bv enció n así como realiz ar la act iv idad su bv encionable y  no est ar incu rso en alg u na de las 
proh ibiciones recog idas en los apart ados 2  y  3  del art ícu lo 1 3  de la L ey  3 8 / 2 0 0 3 , de 1 7  de nov iembre, 
G eneral de S u bv enciones.  
 
 

G ast os su b v encionab l es  
 
S erá n su bv encionables los g ast os q u e de manera indu bit ada respondan a la nat u ralez a de la act iv idad 
su bv encionada y  q u e se realicen en el ej ercicio econó mico correspondient e a cada conv ocat oria.  
 
E n las act iv idades de f ormació n, f oment o y  dif u sió n de la economía social, de la responsabilidad social de 
la empresa y  del au t oempleo, podrá n su bv encionarse los g ast os realiz ados y  q u e se correspondan con 
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algunas de las partidas que figuren recogidas en el presupuesto de gastos que se acom pañ e a la solicitud,  
con determ inadas lim itaciones y  ex clusiones.  
  
E n los supuestos de apoy o a las entidades asociativ as y  a otros entes representativ os de la econom í a social,  
podrá n concederse sub v enciones pú b licas para los gastos generales que h ay a realiz ado la organiz ació n 
tendentes a la consecució n de los fines que les son propios.  
  
 

Cuantía de las subvenciones  
 
L os im portes m á x im os de las sub v enciones será n los siguientes:  
a)  P ara las activ idades señ aladas en las letras a) ,  b ) ,  c)  y  d)  podrá n alcanz ar el 1 0 0 %  de los gastos 

sub v encionab les en los que se incurra para su realiz ació n,  en funció n de las circunstancias de las 
m ism as,  pero en ningú n caso sob repasará  la cantidad de 1 8 0 . 0 0 0  euros por cada activ idad realiz ada 
que sea ob j eto de sub v enció n.  

b )  P ara el funcionam iento de las entidades asociativ as y  otros entes representativ os de la econom í a social 
se podrá  conceder h asta el 1 0 0 %  de los gastos sub v encionab les,  con un lí m ite anual por entidad de 
h asta 1 2 3 . 0 0 0  euros para las activ idades señ aladas en las letras e)  y  f)  y  de h asta 3 6 0 . 0 0 0  euros para las 
señ aladas en la letra g) .  

 
 
 

 J U B I L A C I Ó N  F O R Z O S A  E S T A B L E C I D A  P O R  C O N V E N I O  C O L E C T I V O .  
 
 
E l pasado nuev e de m arz o,  el T rib unal S uprem o dictó  sentencia en un aspecto m uy  controv ertido que h a 
generado una cantidad considerab le de doctrina y  j urisprudencia en los ú ltim os añ os:  la posib ilidad de 
que un C onv enio C olectiv o estab lez ca la edad forz osa para la j ub ilació n com o m edida de fom ento de 
em pleo.  
 
B aj o la denom inació n de j ub ilació n forz osa,  en los conv enios colectiv os se está n incluy endo disposiciones 
que estab lecen la edad a la que los trab aj adores deb en acceder,  de m anera ob ligatoria,  a la prestació n por 
j ub ilació n.  
 
L a aplicació n de esta j ub ilació n forz osa h a sido condicionada al cum plim iento de los siguientes requisitos:  
- Q ue el trab aj ador cum pla con los requisitos necesarios para causar derech o a la prestació n de 

j ub ilació n.  
- Q ue el fin de la j ub ilació n forz osa de los trab aj adores fuera cum plir con los ob j etiv os de la polí tica de 

em pleo estab lecida.  
 
E l T rib unal S uprem o y a se pronunció  sob re esta cuestió n m ediante sentencia de 1 4  de j ulio de 2 0 0 0 ,  en la 
que se m anifiesta que en conv enio colectiv o se puede pactar una edad de j ub ilació n inferior a la legal,  y  
esto es así  porque la negociació n colectiv a llev a im plí cita en sí  m ism a una transacció n entre los intereses 
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colectivos de los trabajadores y los intereses de los empresarios, y que, necesariamente, en esa transacción 
se entiende que van implí citas las consideraciones de polí tica de empleo.   
 
E l E statuto de los T rabajadores, mediante su D isposición A dicional D é cima, recog í a la posibilidad de que 
los convenios colectivos pudieran pactar libremente la edad de jubilación de los trabajadores.  E sta 
disposición adicional, derog ada desde el 1 0  de julio de 2 0 0 1 , establecí a literalmente:  “Dentro de los límites y 
c ondic iones f ij a dos en este p rec ep to,  la  j u b ila c ió n f orz osa  p odrá  ser u tiliz a da  c omo instru mento p a ra  rea liz a r u na  
p olític a  de emp leo. ”  
 
L a mencionada sentencia del pasado mes de marz o, se centraba en establecer si la derog ación de la 
D isposición A dicional del E statuto de los T rabajadores, supone la proh ibición de que los C onvenios 
C olectivos conteng an clá usulas de esta naturalez a, o bien se trata de una simple desleg aliz ación de la 
materia que no h a de impedir que los C onvenios sig an reg ulando en el f uturo edades de jubilación sin 
perjuicio de lo dispuesto en materia de S eg uridad S ocial a estos ef ectos.  P or otro lado, conviene determinar 
si la jubilación f orz osa acordada por el empresario a tenor de lo dispuesto en un C onvenio C olectivo ya 
vig ente antes de la mencionada derog ación y que disponí a la jubilación a los 6 5  añ os de f orma plena e 
incondicionada, es vá lida como tal para ex ting uir la relación laboral entre las partes aú n despué s de que se 
derog ara la D isposición A dicional D é cima, o si por el contrario, la ex tinción acordada por la empresa debe 
entenderse injustif icada y considerada como despido.  
 
E l f allo del tribunal puede resumirse, de manera breve, en dos puntos:  
- L as clá usulas de jubilación f orz osa vig entes antes de la derog ación de la mencionada disposición 

adicional sig uen siendo de aplicación.  
- L as clá usulas de jubilación f orz osa posteriores a la f ech a de la derog ación no son aplicables.  
 
E l T ribunal S upremo entiende que no es de aplicación la doctrina que se vení a aplicando, porque con la 
derog ación de la mencionada disposición adicional, desaparece la norma que h abilita la posibilidad de 
establecer la edad de jubilación de manera f orz osa.  
 
E n la actualidad no ex iste norma con rang o leg al que autorice, por raz ones justif icadas y raz onables, la 
limitación del derech o al trabajo y el desconocimiento del principio de ig ualdad.  E n def initiva, 
desaparecida la norma leg al autoriz ante, la neg ociación colectiva se queda sin el marco h abilitante para 
establecer limitaciones al derech o del trabajo.  
 
A demá s, seg ú n af irma el T ribunal, esta nueva interpretación está  en consonancia con el cambio de 
orientación en la polí tica social que se está  produciendo en toda E uropa.  
 
P or ú ltimo, cabe destacar que la sentencia h a tenido un voto particular, mediante el cual varios 
mag istrados af irmar que pese a la derog ación de la D isposición A dicional D é cima del E statuto de los 
T rabajadores, la jubilación f orz osa es posible mediante la neg ociación colectiva, siempre que se cumplan 
determinados requisitos.  
 
 

 


